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Fundo Municipal de Saúde de Teresópolis

189,00

TERMO DE REFERÊNCIA

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal 6.103 de 15 de 
dezembro de 2023 e suas posteriores alterações, e as disposições contidas na Lei Federal no 14.133/21 e Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas posteriores modificações.

I. Introdução

2.1. Credenciamento por item e possível contratação de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de 
exames laboratoriais de análises clínicas, anatomia patológica e citopatologia, usando como referência os 
procedimentos da tabela SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
OPM do SUS para atender aos usuários da rede Municipal de Saúde de Teresópolis.

II.I Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

II. Objeto 

A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, proteção e recuperação. As ações 
e serviços obedecem aos princípios de: (i) universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 
assistência; (ii) integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema e (iii) igualdade da 
assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do 
estado e dos municípios na prestação de serviços de assistência à saúde a população. Cabe à direção estadual 
do Sistema Único de Saúde (SUS) prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde.
Considerando que os exames laboratoriais de análises clínicas, anatomia patológica e citopatologia pactuados em 
Documentos Descritivo com os hospitais contratualizados através da Secretaria Municipal de Saúde são para 
pacientes internados e para casos graves com risco iminente de morte.
Considerando que, embora os hospitais contratualizados realizem os exames laboratoriais de análises clínicas, 
anatomia patológica e citopatologia de pacientes de nível ambulatorial, se faz necessário que o serviço seja 
prestado fora do ambiente hospitalar, trazendo assim menos exposição aos pacientes e suprindo a demanda 
gerada pelos munícipes de Teresópolis, o que viabiliza o do fechamento precoce de diagnóstico dos pacientes.
O serviço a ser contratado visa assegurar a prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clínicas, 
anatomia patológica e citopatologia em caráter contínuo, aumentar a confiabilidade, objetivando o aumento da 
capacidade de atendimento e a redução da espera para realização de exames e resultados, maior agilidade do 
fechamento de diagnóstico aos pacientes, promovendo, desta forma, maior qualidade no atendimento. Como 
vantagem pode-se garantir maior agilidade na marcação, execução e entrega dos exames por se tratar de um 
serviço fornecido a nível hospitalar, promovendo economia nos processos de trabalho.
Constata-se ainda que a contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência atenderá aos preceitos 
constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, sobretudo pela previsão do art. 197 da 
Constituição Federal, ao permitir que a Administração Pública, dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, 
valha-se de terceiros por ela contratados. Ademais, por prescindir da cobrança de tarifas, respeitar-se-á a 
obrigação de gratuidade da prestação dos serviços de assistência à saúde, desonerando os usuários de qualquer 
espécie de pagamento.
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

III. Justificativa 
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IV. Recursos Orçamentários

Programatica
0201210302008921363390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1600360285

DescriçãoFonteReduzido

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

V. Exigências de Habilitação 

V.I Habilitação Jurídica 

Declaração conjunta municipal (parentesco, inelegível, trabalho de menores e forçado e degradante)
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sít io 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo na 
redação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei, 
como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

V.II. Regularidade Fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo na 
redação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei, 
como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.
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V.III. Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo na 
redação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei, 
como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.

V.IV. Qualificação Econômica-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo na 
redação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei, 
como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.

VI. Critérios de Aceitabilidade e Julgamento 
Serão considerados credenciados os interessados que atenderem às exigências do presente edital e obtiverem 
declaração de habilitados da COMISSÂO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO.
A quantidade de serviços de reabilitação física solicitada será rateada, preferencialmente, em partes iguais dentre 
todos os prestadores credenciados pela Comissão Especial de Credenciamento.
Somente serão estipuladas cotas com quantidades diversas entre os Credenciados, se algum dos Prestadores 
não dispuser de capacidade técnicainstalada para toda a parcela que lhe couber. A quantidade resultante será 
dividido igualmente entre os demais Prestadores.
A distribuição das cotas ficará registrada em Ata e será dado o conhecimento aos Prestadores.
O rateio será adotado, devido aos seguintes motivos:

As divergências de capacidades instaladas entre os prestadores de serviço credenciados.
A necessidade de organização para a contratação de profissionais para o atendimento, dos prestadores 
credenciados.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou publicação em Diário Oficial 
do Município.

Não será exigida amostra

VI.I. Justificativa
O valor total disponibilizado será rateado, preferencialmente, em partes iguais dentre todos os prestadores
credenciados, podendo ser revisto a critério da Administração, com o objetivo de facilitar o acesso aos Usuários do
SUS, desde que devidamente justificado e documentado.
Somente serão estipuladas cotas com valores diversos entre os Credenciados, se algum dos Prestadores não
dispuser de capacidade técnica instalada para toda a parcela que lhe couber. O valor resultante será dividido
igualmente entre os demais Prestadores.
A distribuição das cotas ficará registrada em Ata e será dado o conhecimento aos Prestadores.
O rateio será adotado, devido aos seguintes motivos:
As divergências de capacidades instaladas entre os prestadores de serviço credenciados.
A necessidade de organização para a contratação de profissionais para o atendimento, dos prestadores
credenciados.

VII. Prazo de Execução
VII.I. Prazo de Início
O fornecimento do objeto será continuado
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VIII. Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado pela Fundo 
Municipal de Saúde de Teresópolis. ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
onde registrará todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas observadas. 

VIII.I. Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII).

VIII.II. Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

A contratada deverá formalizar o processo de pagamento no Protocolo Geral do Município, devendo ser realizada 
a abertura de forma digital, através do link: https://teresopolis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, apresentando 
Originais do Empenho e Ordem de Compra, cópia do Contrato ou instrumento equivalente, inclusive de eventuais 
aditivos, documentação de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado de 
Regularidade de Situação relativo ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Nota Fiscal, e o RANFS 
quando necessário. Deverá ser realizado pagamento do protocolo geral, quando for o caso;

Os pagamentos ocorrerão 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações devendo as faturas/notas fiscais 
serem apresentadas no processo de pagamento acima mencionado, conforme disposição do artigo 131 do decreto 
6.103/2023;

Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer documentação complementar por culpa da contratada, o 
prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação.
IX.I Cessão de crédito
Não se aplica.

IX. Condições de Pagamento

X. Obrigações da Contratada
X.I. Da Contratada:
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Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato do credenciamento, devendo comunicar o CONTRATANTE 
a superveniência de fatos impeditivos da manutenção dessas condições.
Prestar o serviço de forma condizente ao objeto deste Termo de Referência, promovendo por sua conta despesas 
com material de consumo, insumos farmacêuticos, material de consumo, equipamentos e pessoal decorrentes da 
prestação do serviço.
Prestar o serviço de forma condizente ao objeto deste Termo de Referência, promovendo por sua conta despesas 
com impostos, tributos de qualquer natureza, encargos previdenciários e trabalhistas decorrentes do pessoal 
utilizado na prestação do serviço.
Nomear preposto para, durante o período de vigência da contratação, representá-lo na execução do serviço.
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do CONTRATANTE.
Respeitar o prazo da execução do serviço, bem como, cumprir todas as demais exigências impostas neste Termo 
de Referência.
Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo durante a execução do serviço, respondendo por si e por seus sucessores.
Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou 
observações feitas pela fiscalização do CONTRATANTE.
Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que anteceder o prazo de execução do serviço, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.
Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto da 
contratação definida neste Termo de Referência.
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução desses serviços. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a esses encargos, 
não transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo de 
Referência.
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo que seus empregados acarretarem à 
contratante ou a terceiros, quando da execução dos serviços.
Garantir a gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores a usuários ou seus 
representantes, responsabilizando- se a CONTRATADA por cobrança indevida feita por seu empregado ou 
preposto.
Como exigência imprescindível para a formalização e a manutenção do contrato, a empresa proponente deve 
atender as seguintes condições:
Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde no município, no prazo de 30 dias; a contar 
da assinatura do contrato;

Manter atualizadas as informações no CNES, de acordo com o necessário para prestação dos serviços 
contratados.
Respeitar o sigilo absoluto, não podendo divulgar cadastros e arquivos referentes às Unidades Públicas, 
profissionais da rede Municipal de Saúde e usuários do SUS aos quais tiver acesso.
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a 
terceiros.
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 
com as normas e determinações em vigor.
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
 previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.
Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
Fazer cumprir as normas disciplinares e de segurança, exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e 
securitárias, relativamente aos empregados envolvidos na execução dos serviços, inclusive as determinações 
emanadas da fiscalização do Município, fazendo prova de recolhimentos devidos.
Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade complementar exercido pelo Município 
sobre a execução do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATADA (credenciada) reconhece a prerrogativa 
de controle de auditoria, nos termos da legislação vigente, pelos órgãos gestores do SUS.
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A fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pelos órgãos competentes do SUS não excluí nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA (credenciada), nos termos da legislação refrente às licitações e 
contratos administrativos e demais legislações existentes.
Verificar a viabilidade da adoção de critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) como 
responsabilidade.

X.II. Do contratante:

Pagar às empresas Credenciadas mensalmente, os recursos determinados pela execução do objeto deste edital, 
estipulados no neste
 
Termo de ReferênciaI deste Edital, após a apresentação mensal de Nota Fiscal do Prestador e Relatório dos 
serviços prestados pelos Credenciados.
Exercer o controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados.
Prestar as informações necessárias, com clareza, aos Profissionais Credenciados, para execução dos serviços.
Designar, mediante documento hábil, servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a 
execução dos serviços de saúde.
Fazer o encaminhamento dos usuários do SUS ao estabelecimento do
(a) prestador (a), através da rede do Serviço Municipal de Saúde.
Providenciar a publicação do extrato do Contrato ou Convênio no Diário Oficial do Município.
A Fiscalização e acompanhamento dos contratos deste Credenciamento ficará (ao) a cargo de funcionário (s) da 
Secretaria Municipal de Saúde.

XI. Infrações e Sanções Administrativas

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I- dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) calculada sobre a parte não cumprida do contrato, até o limite de 30 
(trinta) dias, quando se configurará a inexecução total ou parcial do ajuste, na dependência da gravidade do dano, 

XI.I. Penalidades
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tudo de acordo com a decisão da autoridade competente. 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida. 

Multa de 0,01%, calculada sobre o valor da proposta apresentada no certame pelo licitante, caso este não 
apresente amostras, quando solicitadas. 

Multa de 10% (dez por cento) pela recusa injustificada em retirar a ordem de compra/empenho ou recusa, também 
injustificada, em assinar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. Impedimento de licitar e contratar com 
órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas no art. 156 da Lei 14.133/21 realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto no artigo 157 e 158 da referida lei e arts. 133 ao 141 do Decreto Municipal 6.103/2023.

A Empresa deverá iniciar as atividades no prazo máximo del 15 dias corridos após recebimento de e-mail 
contendo a Ordem de Compra e o Empenho em remessa única.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os serviços serão prestados em local estabelecido pelo credenciado

XI.III. Prazo de Conclusão

XI.IV. Prazos de garantia, manutenção, assistência técnica e observação

O prazo de vigência do presente credenciamento será de

XI.V. Prazo de Recebimento Definitivo

Os contratos decorrentes deste credeciamento, terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação do instrumento contratual no Diário Oficial. Os contratos decorrentes deste credeciamento, de 
acordo com o artigo 107 da lei 14.133/21.

XI.VI. Prazo de Vigência

XII. Garantia do Contrato

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

XV. Vinculação ao Edital e a Proposta

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
Recebimento:
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5.(cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
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empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas.
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de  
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento

XVI. Obrigação da Contratada de Manter as Condições de Habilitação e Qualificações Exigidas na Licitação

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Apresentação das contas:
Para efeito de remuneração, os serviços contratados deverão utilizar como referência a Tabela de Procedimentos 
SUS, consoante Anexo I- Termo de Referência.
Todos os contratados deverão utilizar o Sistema SIA/SUS para realização do fechamento de sua produção mensal.
Os serviços prestados serão pagos de acordo com a produção mensal apresentada pelo laboratório e aprovada 
após processamento pelos sistemas de turamento do SUS. (Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA), 
estimando um valor mensal de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais), sendo repassado até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subsequente (a aprovação do faturamento), após o Ministério da Saúde creditar na conta bancária 
do Fundo Municipal de Saúde os recursos financeiros correspondentes ao Teto Financeiro de Alta e Média 
Complexidade – MAC, totalizando um valor de R$ 6.048.000,00) em exames laboratoriais apurados bom base na 
produção mensal acrescida de um percentual de 20% (margem de segurança)
 relatório de produção mensal e o arquivo gerado pelo sistema SIA/SUS deverão ser protocolizados junto ao 
Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA) até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação 
do serviço.
Juntamente com o relatório de produção mensal deverão ser entregues as requisições dos procedimentos e 
formulários padrões do SUS para as conferências.
Após a realização da revisão e do processamento da produção, e considerando as datas determinadas pelo 
Ministério da Saúde a Secretaria Municipal de Saúde disponibilizará o relatório de crítica contendo os valores 
aprovados para pagamento ao prestador.
No caso de haver aplicação de glosa na produção apresentada, o prestador será informado das inconformidades 
encontradas.
Após o processamento do faturamento, havendo qualquer inconformidade, esta será descontada no valor final da 
produção, sendo permitida na competência seguinte, a reapresentação dos procedimentos com as devidas 
correções;

A partir da divulgação do relatório de crítica ao prestador, o mesmo deverá apresentar a Nota Fiscal a Secretaria 
Municipal de Saúde para o respectivo “aceite” e encaminhamento ao Fundo Municipal de Saúde para proceder ao 
pagamento.

XVII. Especificações e Quantitativos

Lote Ordem Cód. Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unit. Valor TotalCATMAT

1 1 23061 CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES 
CLÍNICAS, ANATOMIA PATOLÓGICA E 
CITOLOGIA AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE/SUS

UND 12,000 ########################################6.048.000,00
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Total: R$     6.048.000,00

O custo estimado total da contratação por 12 (doze) meses é de R$ 6.048.000,00 (seis milhões e quarenta e oito 
mil reais) apurados com base na produção mensal acrescida de margem de segurança de 20% uma vez que se 
trata de serviço de livre demanda.
O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico PrelimiO objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

XVIII. Preço

XIX. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.
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O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, X). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

XIX. Gestor do Contrato

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas sendo que a 
Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase do Procedimento Licitatório.

O foro do município de Teresópolis será o único competente para redimir e julgar toda e qualquer dúvida relativa ao 
presente procedimento, com exclusão de qualquer outro.

Nos termos, APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO a realização da Licitação.

XIX. Disposições Gerais
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Teresópolis-RJ, 07 de agosto de 2024
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CLARISSA RIPPEL BOLSON GUITA
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